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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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RESUMO: O referido estudo trata das 
transformações em curso no mundo trabalho e 
sua consequente precarização, analisa ainda 
os impactos deste processo para as condições 
de vida e saúde da classe trabalhadora, 
juntamente com a desproteção a qual esses 
trabalhadores se encontram frente a negação 
dos direitos sociais e trabalhista. Esse estudo se 
dá a partir da realidade dos usuários atendidos 
no Centro de Referência Regional em Saúde 
do Trabalhador de João Pessoa (CEREST/

JP), instituição pela qual se desenvolveu uma 
pesquisa comparativa entre os anos de 2014 e 
2017. Em torno dessa realidade investigativa, 
adotou-se o método do materialismo histórico-
dialético marxista por desenvolver a crítica à 
contradição basilar da sociedade burguesa: 
a exploração e a precarização da classe 
trabalhadora, como fontes de acumulação 
capitalista. Metodologicamente, tipifica-se como 
uma pesquisa documental de fontes secundárias 
(registros dos trabalhadores) e legislações 
(leis, portarias, normas) referentes à Saúde do 
Trabalhador, além da pesquisa bibliográfica. 
Os resultados demonstram que as precárias 
condições de trabalho impactam negativamente 
na saúde do trabalhador, enquanto fator gerador 
do crescente adoecimento dos trabalhadores, 
processo que cada vez mais se intensifica no 
atual contexto, caracterizado pelas inúmeras 
reformas, inclusive trabalhista, de negação de 
direitos.
PALAVRAS-CHAVE: Precarização do 
Trabalho; Saúde do Trabalhador; Negação de 
Direitos.

PRECARE WORK: THE EFFECTS ON 
WORKER CLASS HEALTH

ABSTRACT: This study deals with the 
transformations that are taking place in the world 
of work and its consequent precariousness. It 
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also analyzes the impacts of this process on the living and working conditions of the 
working class, together with the lack of protection to which these workers face the 
denial of rights social and labor. This study is based on the reality of users served at 
the Regional Reference Center on Occupational Health of João Pessoa (CEREST / 
JP), an institution for which a comparative research was carried out between 2014 
and 2017. Around this investigative reality, the method of Marxist historical-dialectical 
materialism was adopted by developing a critique of the basic contradiction of 
bourgeois society: exploitation and precarization of the working class as sources of 
capitalist accumulation. Methodologically, it is typified as a documentary research of 
secondary sources (workers' registers) and laws (ordinances, ordinances, norms) 
referring to Worker's Health, in addition to bibliographical research. The results show 
that precarious working conditions have a negative impact on workers' health, as a 
factor that generates the increasing sickness of workers, a process that is intensifying 
in the current context, characterized by the numerous reforms, including labor reforms, 
of denial of rights.
KEYWORDS: Precariousness of Work; Worker's health; Denial of Rights.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente estudo investigativo deriva-se das observações e estudos iniciado 
nos Estágios Obrigatórios I e II do Curso de Bacharelado em Serviço Social da 
UFPB, realizados no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST/
JP), enquanto instituição que objetiva melhorar as condições de trabalho e de vida 
dos trabalhadores, desenvolve ações voltadas no âmbito da promoção, prevenção, 
vigilância, assistência e reabilitação em saúde dos trabalhadores urbanos e rurais.

Tem por objetivo analisar as mudanças ocorridas em torno do mundo do trabalho 
e sua atual configuração marcada pela precarização, bem como, analisar os reflexos 
das mudanças ocorridas em torno do trabalho para as condições de vida e saúde 
da classe trabalhadora, principalmente no contexto da negação dos direitos sociais 
e trabalhistas.

Historicamente, o atual contexto abaliza-se em profundas transformações no 
mundo do trabalho e nas consequências desse processo para as condições de vida 
e saúde da classe trabalhadora, sobretudo diante da intensificação da precarização 
e da exploração do trabalho. As estratégias de enfrentamento da crise do capitalismo 
na sociedade tardo-burguesa, expressa pela reestruturação produtiva e acumulação 
flexível, implicam em intensas metamorfoses na configuração do mundo do trabalho, 
que tem como característica principal a precarização.

Diante das características introduzidas no âmbito produtivo, com a reestruturação 
produtiva do capital de base flexível, o trabalho no decorrer das últimas décadas, 
mais precisamente a partir de 1970 aos dias atuais, desenvolve um processo de 
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transformação que determina sua consequente precarização.
O trabalho, sob a atual configuração, torna-se ainda mais desregulado e 

desprotegido por não assegurar aos trabalhadores, condições adequadas para o 
exercício do labor, além de haver a intensificação da exploração. Conforma-se como 
uma realidade que impacta negativamente na classe-que-vive-do-trabalho, não 
apenas em face da precarização das atuais condições do trabalho como na geração 
de processos de adoecimento do trabalhador.

Dentre as transformações advindas da crise do capitalismo na década de 1970 
que produzem reajustes de várias ordens, evidencia-se à adesão ao neoliberalismo, 
causando sérias perdas e retrocessos no campo dos direitos sociais, principalmente 
para as Políticas Sociais. Ademais, com as políticas neoliberais têm-se cada vez 
mais a desregulamentação e a flexibilização das legislações trabalhistas, o que torna 
o trabalhador ainda mais desprotegido. (PINTO, 2013)

No conjunto de transformações impulsionadas pela crise do capitalismo, Netto 
(2012, p.417) assinala:   

No que toca às exigências imediatas do grande capital, o projeto neoliberal 
restaurador viu-se resumido no tríplice mote da “flexibilização” (da produção, das 
relações de trabalho), da “desregulamentação” (das relações comerciais e dos 
circuitos financeiros) e da “privatização” (do patrimônio estatal). 
 

Em razão das transformações em curso, o trabalhador por estar diretamente 
ligado ao setor produtivo, sofre a dualidade desse processo, são transformações 
que atingem a totalidade do viver social. Por um lado, têm-se as mudanças e a 
consequente intensificação da precarização das condições de trabalho, desregulado 
e desprotegido; por outro, o retrocesso no que tange às garantias sociais e à negação 
dos direitos. 

Com a falta de garantia para o trabalho, ora precarizado, crescem as doenças 
advindas do exercício das atividades laborativas e, inclusive, crescem os índices de 
acidentes de trabalho, conforme assevera Abramides (2017, p. 226): “As medidas de 
precarização do trabalho atingem as condições de vida e saúde dos trabalhadores 
[..]”.

2 |  AS ATUAIS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E A SAÚDE 
DO TRABALHADOR:  UMA ANÁLISE SOB O CONTEXTO DE NEGAÇÃO DOS 
DIREITOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

As transformações no mundo do trabalho em curso, a debater derivam do 
processo de reestruturação econômica combinado de reajustes políticos e sociais, 
enquanto estratégias de recuperação do processo produtivo, enfraquecido pela crise 
de 1973.  
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Esse período demarcado pelo contexto da reestruturação do capital derivado da 
década de 1970 provoca a emersão de mecanismos flexíveis de acumulação e de 
parâmetros de precarização no mundo do trabalho que passam a incidir sobre a 
Saúde do Trabalhador. 

Decerto, o processo de trabalho fundamentado nas relações capitalistas 
sob a forma de organização flexível ampliou o grau de exploração da força 
de trabalho, elevando a um patamar mais alto as formas de precariedade do 
trabalho por revelar como um processo que desestabiliza, fragiliza e vulnerabiliza a 
classe trabalhadora. 

De acordo com Mészáros (2009), o modo de produção capitalista enfrenta 
atualmente uma “crise estrutural do sistema metabólico do capital" que afeta 
todas as esferas de produção e reprodução social. Assim, “[...] a crise estrutural 
do capital revela-se, certamente, como a verdadeira crise da dominação em geral”. 
(MÉSZÁROS, 2014, p.29) Diferente das crises cíclicas já enfrentadas pelo capitalismo 
desde o século XIX, a crise estrutural envolve toda a estrutura da ordem capitalista, 
da produtiva ao social, revelando o caráter destrutivo desse modo de produção.  

[...] o que está fundamentalmente em causa hoje não é apenas uma crise financeira 
maciça, mas o potencial de autodestruição da humanidade no atual momento do 
desenvolvimento histórico, tanto militarmente como por meio da destruição em 
curso da natureza. (MÉSZÁROS, 2009, p. 29)  
 

Mészáros (2014) ratifica ainda que a crise estrutural do capitalismo, iniciada na 
década de 1970, define-se a partir de quatro características: seu caráter é universal; 
seu alcance é global – sem limitar-se a uma particularidade de países; sua escala 
temporal é extensa e de acordo com o autor, é permanente, diferente das cíclicas 
enfrentadas anteriormente pelo capital; e quanto à sua modalidade, é “sub-reptícia”. 

As respostas engendradas pelo capital e a emergência da Terceira 
Revolução Industrial envolvem e transformam, sobretudo, o mundo do trabalho, 
ao “[...] desencadear um amplo processo de reestruturação produtiva que visava a 
recuperação de seu ciclo produtivo” (ANTUNES;DRUCK 2013, p.14).  

Com a Terceira Revolução Industrial, o processo produtivo tornou-se ainda mais 
competitivo e acelerado, a partir da introdução da robótica e da informática. Trata-
se da era informacional na busca pela recuperação e desenvolvimento econômico, 
estagnado com a crise dos anos de 1970. 

 
A emergência da Terceira Revolução Industrial destruiu o anterior padrão 
de desenvolvimento e relocou problemas novos cujas respostas e caminhos 
permanecem abertos. Esta ausência de respostas e alternativas é expressão da 
emergência de um novo padrão tecnológico e produtivo internacional nas condições 
de ruptura do compromisso Keynesiano, que gerou não apenas a desestruturação 
da ordem econômica internacional como também a maior desestruturação do 
mundo do trabalho[...] (MATTOSO, 1995, p. 117) 
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Associado à eclosão da Terceira Revolução Industrial, o modelo de 
Organização Toyotista, conhecido também como a “Acumulação Flexível” (HARVEY, 
1992), demarca a terceira fase do Sistema Capitalista – Capitalismo Contemporâneo. 
A Acumulação Flexível,  

[...]se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 
dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores 
de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços 
financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de 
inovação comercial, tecnológica e organizacional. (HARVEY, 1992, p.140). 
 

São transformações no mundo do trabalho, objetivadas pelo capital a fim 
de recuperar seu ciclo produtivo e recuperar seu projeto de dominação societal. 
Diferente do Fordismo, o Toyotismo, fundamenta-se no estoque mínimo, se produz 
de acordo com a demanda de consumo, “[...] o melhor aproveitamento possível do 
tempo de produção (incluindo-se também o transporte, o controle de qualidade e o 
estoque), é garantido pelo just in time” (ANTUNES, 2014, p. 33)8. 

O Toyotismo caracteriza-se “[...] pela implacável perseguição à eliminação 
do desperdício, representado pela economia da força de trabalho necessária pela 
ampliação do tempo excedente” (NETO, 2013, p. 131). Nesse sentido, busca encurtar 
o tempo de produção, com implementação de novo método da superexploração 
do trabalho associados à intensificação da jornada de trabalho e a introdução do 
trabalhador multifuncional.

Analisar o processo de flexibilização do processo de trabalho é verificar que as 
principais características do modelo Toyotista compreendem o conjunto de estratégias 
atuais do sistema capitalista de superexploração da força de trabalho, pois, nesse 
modelo de organização institui,  no processo de trabalho, o “[...] kanban9, just in time, 
flexibilização, terceirização, subcontratação, Círculos de Controle de Qualidade, 
Controle de Qualidade Total, eliminação do desperdício, gerência participativa, 
sindicalismo de empresa, entre tantos outros elementos[...]” (ANTUNES, 2014, p. 
33). 

São elementos que indicam o processo de destituição dos direitos dos 
trabalhadores, anteriormente conquistados durante o pacto social do Welfare State, 
isso significa que, o processo de flexibilização impacta diretamente nos direitos 
dos trabalhadores, estes, compreendidos como conquistas na luta pela garantia de 
melhores condições de trabalho e de vida.  

Quanto à destituição dos direitos trabalhistas, esta deriva dos ideais neoliberais, 
incorporados ao modelo de acumulação flexível a fim de regular a intervenção estatal. 
De acordo com as afirmações de Pinto (2010, p. 49). 



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 11 156

A conjunção dessas duas vias de transformações, a reestruturação produtiva e 
a flexibilização da ação estatal interventora no movimento de livre mercado têm 
resultado no aumento da segmentação da classe trabalhadora em dois grupos 
distintos. Num deles estão os trabalhadores mais escolarizados, dos quais se 
exige maior participação e polivalência. [...] No outro grupo estão os trabalhadores 
contratados temporariamente ou por tempo parcial, os subcontratados como “ 
terceiros”, os vinculados à economia informal, dentre outras formas “ predatórias 
de trabalho existentes”. 
 

Para os trabalhadores essas transformações significam o desmantelamento e 
flexibilização dos seus direitos, anteriormente conquistados na Constituição de 1988. 
Pauta-se na precariedade do trabalho e com baixos salários, no desemprego, na 
desregulamentação das condições de trabalho – com a adoção do trabalho informal 
e terceirizado – além do enfraquecimento das suas formas de organização política 
com a desproteção sindical e sua fragmentação enquanto classe social.  

O conjunto atual das mudanças no mundo do trabalho sob o capitalismo 
contemporâneo, que vem sendo discutido no decorrer deste estudo, tem penalizado 
significativamente a classe trabalhadora que se submete ainda mais às condições 
de exploração do sistema capitalista, com seus direitos negados e destituídos, além 
da ineficiência do sistema de proteção social que minimize os efeitos das condições 
precárias de trabalho e de vida, as quais os trabalhadores estão submetidos 
atualmente. Nesse sentido, o processo de flexibilização acarreta consequências 
desde os direitos dos trabalhadores à sua forma de organização enquanto classe.  

Esses impactos consolidam-se na realidade brasileira a partir da Reforma 
Trabalhista, contida na Lei nº 13.467/201, sancionada pelo governo Michel 
Temer, após votação e aprovação pelo Senado em julho de 2017, alterando a CLT 
(Consolidação das Leis Trabalhistas).  

Essas alterações expressam o avanço da flexibilização que atinge desde a 
jornada de trabalho, as relações contratuais, o FGTS e as férias à organização 
sindical. A Reforma Trabalhista passou a vigorar no país em 11 de novembro de 
2017, com modificações destrutivas para a classe trabalhadora.  

A flexibilização é a marca do atual mundo do trabalho brasileiro, com regras 
favoráveis à Terceirização e aos acordos entre o empresário e o empregado. O fato de o 
trabalhador e o empregador passam a negociar através de acordos individuais desde 
a jornada de trabalho, o banco de horas, o horário de descanso, as férias, demissões, 
plano de cargos e salários, passam a flexibilizar as legislações trabalhistas com intuito 
de facilitar as contratações de forma que os acordos se sobrepõem ao legislado. 

São reformas que desregulamentam os trabalhadores, os condicionam ao 
trabalho precário e desprotegem da ação social do Estado frente às suas necessidades 
de sobrevivência e reprodução social. 
2.1 A relação Trabalho/Adoecimento dos trabalhadores atendidos no CEREST/
João Pessoa
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Como forma de evidenciar as discussões desencadeadas neste estudo 
apresenta-se a seguir os resultados derivados dos estudos iniciados no Trabalho de 
Conclusão de Curso, dados advindos da realização dos Estágios I e II no Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST/JP.

Os dados que seguem foram coletados de 60 (sessenta) fichas cadastrais 
dos trabalhadores atendidos no CEREST/JP, 30 (trinta) fichas correspondem aos 
atendimentos realizados no ano de 2014 e 30 (trinta) referente ao ano de 2017, 
nesse sentido a pesquisa desenvolvida contém um caráter comparativo entre os 
dados dos referidos anos.

No que tange ao perfil destes trabalhadores, demonstram a mesma incidência 
de homem e mulher nos dois períodos da pesquisa, com pequenas alterações 
percentuais: no ano de 2014, a maior incidência foi do sexo feminino, representado 
por um percentual de 26,7% do total de 60 trabalhadores; e no ano de 2017, esse 
mesmo percentual de 26,7% corresponde ao sexo masculino. Percebe-se nas 
incidências referentes aos dois períodos em discussão que os dados aproximam-
se, embora se saliente a atual incidência da mulher no mercado de trabalho e o seu 
maior adoecimento em razão de duas ou mais jornadas de trabalho.

Sobre a faixa etária no ano de 2017 os dados sinalizam que a maior incidência 
recai na faixa etária entre os 41 e 50 anos, representado por 12 (20%) das 30 Fichas, 
em seguida, têm-se os trabalhadores entre 31 e 40 com 16,7% (10). Os percentuais 
de menor incidência ocorreram nas faixas etárias de 19 a 30 com 10% (6) e os 
trabalhadores com idade maior que 50 anos com 3,3% (3).

Em comparação com os dados no ano de 2014, a maior incidência sucede em 
torno dos trabalhadores com a faixa etária entre 31 a 40 anos representando com 
25% (15) das 30 Fichas, enquanto no ano de 2017 a maior incidência incide nos 
trabalhadores com faixa etária entre 41 a 50 anos. Diante desses dados comparativos 
aponta-se para uma tendência de trabalhadores na faixa produtiva concentrada 
entre 31 a 50 anos de idade, inseridos no mercado de trabalho. Os dados também 
expressam outra tendência que é a baixa inserção de jovens no mercado de trabalho, 
trata-se do desemprego da população jovem no trabalho formal em relação a alta 
incidência de pessoas com mais idade, até mesmo acima de 50 anos, no mercado 
de trabalho.

Sobre as condições de trabalho a tabela que segue trata sobre a exigência de 
esforços físicos difíceis e cansativos durante a jornada de trabalho.



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 11 158

Tabela 01 - Exigência de esforços físicos durante o trabalho segundo os trabalhadores 
atendidos no CEREST/JP. João Pessoa-PB, 2014/217. N=60

Fonte: CEREST/SMSJP

A leitura desses dados permite atestar, em ambas as pesquisas, que há uma 
prevalência expressiva quanto à exigência de esforços físicos difíceis e cansativos 
durante as atividades laborativas 2014 (41,7%) e 2017 (43,3%), cujas somas indicam 
uma prevalência signifi cativa de 85% dentre os 60 trabalhadores, universo das duas 
pesquisas. 

Dentre os esforços físicos mais recorrentes nos relatos dos trabalhadores 
estão: os movimentos repetitivos; ritmo de trabalho intenso; fl exão e rotação 
de coluna; levantamento e carregamento de peso; jornada de trabalho em pé ou 
apenas sentado; elevação dos braços; pescoço fl etido; posições ergonomicamente 
inadequadas; instrumentos de trabalhos inadequados; agachamento.

Na pesquisa do ano de 2017, evidencia que a maior parte dos trabalhadores 
que alegaram não realizar esforços físicos difíceis e cansativos durante a jornada 
de trabalho, o adoecimento não advém das questões físicas, mas de ordem 
psicológica, devido aos seguintes fatores: as pressões psicológicas; alto nível de 
estresse no ambiente de trabalho; e ainda, assédio moral. Esses fatores acarretam 
o desenvolvimento de doenças psicológicas ao trabalhador.

Tabela 02 - Situação atual no trabalho dos trabalhadores atendidos no 
CEREST/JP. João Pessoa-PB, 2014/2017. N=60

Fonte: CEREST/SMSJP

A leitura desses resultados infi rma a situação atual de trabalho dos trabalhadores 
atendidos no CEREST/JP, de ambas as pesquisas, em que 75% do universo de 
60 asseguraram estar afastados em decorrência da doença. Em 2014, 25 dos 30 
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trabalhadores encontram-se afastados, em virtude de problemas de saúde advindos 
das atividades do trabalho. Em 2017, 20 dos 30 trabalhadores encontravam-se 
afastados, também motivados pelo comprometimento da saúde. 

Na pesquisa de 2017, os resultados apresentam uma nova realidade: 4 dos 
30 trabalhadores, mesmo em processo de adoecimento, foram demitidos diante da 
capacidade laborativa comprometida. Conforma-se como uma tendência alarmante 
que passa a integrar a nova organização do trabalho, na qual os trabalhadores 
adoecidos pelas doenças ocupacionais, ou mesmo lesionados por acidentes de 
trabalho, são demitidos caracterizando, assim, uma desproteção total do trabalhador 
que adoecido não tem condições de trabalhar, de se manter, de se reproduzir.

Na análise dos registros de 2017, comprovou-se que mesmo os trabalhadores 
que estão ativos na mesma ocupação, se encontram acometidos de algum tipo de 
agravo à saúde. Esses trabalhadores vão ao CEREST/JP em busca do documento 
comprobatório do nexo causal entre o adoecimento e as atividades do trabalho, bem 
como a comprovação dos casos de acidente de trabalho. Essa comprovação da 
relação do adoecimento com o trabalho se dá por meio de emissão da Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT),  em que o trabalhador requer junto ao Instituto 
Nacional de Previdência Social (INSS) os benefícios previdenciários e o devido 
afastamento da função.

A maior parte da causa do afastamento, em ambas as pesquisas (2014 e 
2017), está ligada diretamente às LER (Lesões Por Esforços Repetitivos) e aos 
DORT (Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho), além dos acidentes 
de trabalho. Lesões afetam músculos, nervos, articulações e tendões e alteram a 
capacidade funcional da região comprometida, impossibilitando o trabalhador ao 
exercício da sua ocupação por reduzir sua capacidade laborativa, consequentemente, 
precisa se afastar do trabalho para realizar os devidos tratamentos ou até mesmo 
para submeter-se a procedimentos cirúrgicos.

Diante dos dados expostos verifica-se a intensidade do trabalho face a 
precarização das condições deste, e o consequente comprometimento da saúde da 
classe trabalhadora dos mais diversos ramos produtivos. O quadro se agrava mais 
ainda diante da grande retração do Estado e das Políticas Sociais, sobretudo no 
que diz respeito à proteção social dos trabalhadores em processo de adoecimento. 
Durante a análise das Fichas Cadastrais dos Trabalhadores, verificou-se que embora 
os trabalhadores se encontrem adoecidos, os direitos são, comumente, negados.

3 |  CONCLUSÃO

As transformações em curso têm como características principais a 
superexploração e a precarização do mundo do trabalho. Consequentemente, 
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os influxos desse processo afetam intensamente a classe trabalhadora frente ao 
trabalho precarizado, desprotegido e sem garantias. Nesse contexto, o trabalho 
se materializa, em maior parte, sob condições precárias que não asseguram ao 
trabalhador sua integridade física e psíquica.

Atualmente, é com a acumulação flexível que surgem e intensificam-se 
novas formas de exploração. A nova configuração demarcada pelo modelo flexível 
e precarizado de organização do setor produtivo traz para a classe trabalhadora, 
condições de vida e de trabalho degradantes. 

As transformações infletem não apenas no âmbito físico e psicológico das 
condições de trabalho, espraiam-se sob diversas ordens, inclusive, provocam a 
negação no campo dos direitos sociais e da proteção social diante da ofensiva do 
neoliberalismo que impõe enormes restrições na vida em sociedade.

Decerto, o trabalho sob nova configuração é deteriorante para as condições 
de saúde dos trabalhadores, que adoecidos, encontram, ainda, dificuldades para o 
devido acesso de benefícios que garantem o afastamento das atividades laborais. 
Ademais, os dados da pesquisa revelam uma nova tendência: a desproteção total 
dos trabalhadores com a demissão destes, mesmo acometidos por agravos à saúde.
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